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CRIMES ELEITORAIS 

o senador Olavo Oliveira, 
atendendo a uma das modalida­
des do problema- - e a mais 
accessível - procurou estabele­
çer medidas repressivas da abs­
tenção dds eleitores (REVISTA 
ELEITORAL, n.o 4, p. 405) . 

O rumo de seu proieto de san­
ções indiretas é -:xc9rtado, pois­
não deve ser atinqida a liber­
dade. O caminho, no entanto, 
parece inadequado. É que 'devem 
ser afetados apenas os direitos 
políticos: o jus honOfUrn e, não, 
o jus suffragii que passou a ser 
dever. Assim, teríamos trata­
mento específico, alcançando o 
cidadão e não a pessoa. O voto 
é obrigatório, mas, em face da 
Constituição (Art. 133), ao con­
trário do que ocorre, por exemplo, 
em relação à usura (Art. 154), 
não são imperiosas as sanções 
de direito punitivo. 

No precioso e esquecido livro 
LA CRIMINALITÉ COMP ARÉE, 
Gabriel Tarde, sustentando a tese 

- tçrl organização sociaL tal cri­
minalidade - notou: 

"En Egypte, une forte 
emende était infligée à l'ar­
tisan qui se occupait des af­
faires publiques; dans nos so­
ciétés démocratiques, à l'in­
verse, on serait bien pres de 

punir légalement les élec­
teurs qui s'abstiennent de 
voter (s.a ed., Paris, 1924, 
p. 28). 

O trabalho de Tarde data de 
mais de sessenta anos, porém a 
prática democrática no B r a s i 1 
a i n d a não assegurou direitos 
para legitimar a cobrança dos 
deveres transcendentes . A fa­
chada política não corresponde 
a alicerces econômicos em que 
ainda se encrustcim remanescen­
tes escravagistas. 

São de Francisco C a m p o s, 
grande voz insuspeita à consci­
ência conservadora, e s tas pa­
lavras: 

"O fato de reduzir alguém, 
por qualquer meio, à condi­
ção análoga à de escravo, ' 
isto é , suprimir-lhe, de fato, 
o status liberta tis, sujeitan­
do-o o agente ao seu com­
pleto e discricionário poder. 
É o crime que os antigos cha­
maram plagium. Não é des­
conhecida a sua prática entre 
nós, notadamente em certos 
pontos de nosso hinterland 
(EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DO CóDIGO PENAL, n.o 51, 
in fine). 

Os interêsses ou os sentimentos 
reais não constituiram, entre nós, 
o crime de não votar, não elabo-
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REVISTA 

raram os pressupostos da cate­
goria jurídico-penal de que, ainda 
convencionalmente, resulta o tipo. 

Há bem pouco, sem efetividade 
em todo o país, é que a eleição 
(de elite?) deixou de ser aquêle 
duelo entre papéis falsos de que 
falava Erico Coelho. 

Agora mesmo, Antonio GontiJo 
de Carvalho relembra esta frase 
de David Campista: 

"Um perfeito cavalheiro, in­
capaz da menor indelica­
deza, nos atos da vida co­
mum, pode ser capaz das 
mais estrondosas patifarias 
eleitorais': (ENSAIOS BIO­
GRAFICOS, S . Paulo, 1951. 
p. 155). 

O "coraçã o da ,República", 
para o verdadeiro democrata, 
está na orige m da autoridade que 
deve ser a tiva, desemba raçada 

. e mesmo forte e m cam;Jo "de 
a ção" rigorosamente preestabe-
lecido, mas, por isso mesmo, deve 
ser representativa de tôda a so­
ciedade e não somente da mino­
ria, como ainda acontece e con­
tinuará a acontecer no Brasil, 

.enquanto for negado o direito de 
voto aos que, por culpa do pró­
prio Estado, são analfabetos, quer 
dizer, infelizmente, a grande ma­
ioria da população. tles, no en­
tanto, t r a b a I h a m, produzem, 
amam, servem e defendem a Pá­
tria, pagam impostos, inclusive o 
de sangue, e respondem por todos 
·os deveres, não podendo alegar 

ELEITORAL 

a ignorância ou a errada com­
preensão da lei, esta mesma lei 
que os técnicos e, às vêzes, os 
próprios autores entendem e apli­
cam de maneira contraditória. 
A restrição anti-democrática torna 
o sufrágio "universal" clamorosa 
mentira. Não poderão votar ainda 
as praças de pré, isto é, os que 
mais se arriscam no serviço e na 
defesa da Pátria . Antes merece­
riam exclusão os que não traba­
lham, os que , dispondo de todos 
os me ios, são apenas alfabetiza­
dos, os que, benefeciários dos 
privilégios de instrução e educa­
çã o, são civicamente analfabetos, 
e não têem, pelos problemas e 
pelos destinos da Pátria a ternu­
ra desinteressada e HeI. a devo­
ção expontânea e intuitiva dos 
forcados da ignorância. Êstes são 
vol~ntários gratuitos e ' despreza­
dos d o espírito público, exibindo, 
na própria carne, a experiência 
das necessidades do povo . 

A tutela penal não deve ser 
degra dada à cobertura da mera 
rela psía, sobretudo, mediante a 
comina ção a crime de pena pe­
cuniária isolada. Assim, a multa 
conservaria o caráter administra­
tivo ou disciplinar, como acontece 
com a imposta ao jurado fa ltoso 
(Art. 443 do Código de Processo 
Penal). 

O principal seria prover à sua 
equidade e à sua eficácia, aten­
dendo-se à condição econômica 

·do sujeito ativo, e à excequibili­
dade contra ricos 'e pobres, ê stes 
mais carecidos socialmente do 
chamamento compulsório. 

---u:---
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